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No final de 2015 o International Accounting Standards Board, no âmbito do projeto 
“Disclosure Initiative”, publicou a ‘exposure draft’ “Application of Materiality to 
Financial Statements”. O objetivo deste documento é o de fornecer recomendações aos 
preparadores que suportem a aplicação de materialidade na preparação das 
demonstrações financeiras de acordo com as normas internacionais de relato financeiro 
em vigor. 
O conceito de materialidade tem sido estudado ao longo dos anos existindo vasta 
literatura acerca dos principais critérios que influenciam a avaliação de materialidade e 
como o juízo de valor do profissional que exerce esta avaliação é a sua característica 
determinante. No entanto, a literatura é escassa no que diz respeito ao modo como 
materialidade é aplicada pelo preparador da informação financeira, ou se esta utilização 
não existe de todo. 
O presente estudo procura fazer um contributo neste domínio. Procura perceber como é 
operacionalizado o conceito de materialidade pelo preparador, tendo para o efeito, 
efetuado um estudo de casos múltiplos, com informação recolhida através da realização 
de entrevistas presenciais a preparadores de empresas portuguesas auditadas. Investiga-
se ainda potenciais influências na determinação da materialidade. 
A análise das entrevistas realizadas permitiu concluir que o conceito de materialidade é 
utilizado pelo preparador, ainda que pontualmente. Esta avaliação é feita sem recurso a 
regras formalmente estabelecidas, dependente do julgamento profissional do preparador. 












In the end of 2015 the International Accounting Standards Board, within its “Disclosure 
Initiative” project, published the ‘exposure draft’ “Application of Materiality to 
Financial Statements”. The goal of this document is to provide guidance to preparers 
regarding the application of materiality to general purpose financial statements prepared 
in accordance with International Financial Reporting Standards. 
The concept of materiality has been studied throughout the years. There is significant 
literature about the key factors affecting materiality assessment and how professional 
judgment is its most relevant feature. However, there is not extensive literature about 
how materiality is applied by the preparer himself or if it is used by preparers at all.  
This study intends to understand how the concept of materiality is applied by preparers. 
To achieve this goal, a methodology of multiple case studies was used based on 
information gathered by conducting personal interviews with preparers from Portuguese 
audited companies. Potential sources of influence on materiality assessment is also 
studied.  
The review of the interviews led to the conclusion that preparers’ materiality does exist 
even if occasionally. It is conducted without formal guidance, depends on the preparers’ 
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1. Introdução  
 
O trabalho aqui apresentado tem como objetivo analisar a interpretação prática do 
conceito de materialidade pelo preparador da informação financeira e perceber como 
interage com a perspetiva de outros atores potencialmente influenciadores (o auditor e o 
controller). Para este propósito, o presente estudo adotou uma metodologia de estudo de 
casos múltiplos através da realização de entrevistas a preparadores no sentido de 
perceber se esse nível de materialidade é determinado e como. Entrevistou-se, também, 
um elemento da Comissão de Normalização Contabilística (CNC) com o intuito de 
perceber o ponto de vista do organismo nacional. 
A discussão em curso acerca do conceito de materialidade é parte fundamental da 
motivação para a realização deste trabalho, nomeadamente tendo presente publicações 
recentes do International Accounting Standards Board (IASB) que, no âmbito do seu 
projeto “Disclosure Initiative”, efetua recomendações práticas para uma correta 
aplicação deste conceito pela gestão, responsável pela preparação da informação 
financeira, doravante designada de preparador, no sentido de melhorar a qualidade do 
relato.  
A motivação para a escolha deste tema e os objetivos do estudo serão desenvolvidos no 
presente capítulo. 
 
1.1 A escolha do tema 
“Financial statements are meant to be a means of communication, and should not be viewed as a mere 
compliance exercise. Management needs to take a step back and consider whether they are providing the right level 
of information in the financial statement and whether it is useful”  
Hans Hoogervorst, IASB Chairman, Disclosure Initiative 
www.ifrs.org, Outubro 2015 
A definição de materialidade do IASB encontra-se descrita na Estrutura Conceptual das 
normas internacionais de relato financeiro (IFRS): é material toda a informação cuja 
omissão ou inexatidão possa influenciar a tomada de decisão dos utilizadores das 
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demonstrações financeiras. O conceito é facilmente compreendido mas a sua aplicação 
representa o verdadeiro desafio para os preparadores das demonstrações financeiras, 
tendo em conta a subjetividade associada à sua quantificação. 
A Securities and Exchange Commission (SEC) expressou em 1998 preocupação acerca 
do modo como o conceito de materialidade vinha a ser utilizado na preparação, revisão 
e divulgação das demonstrações financeiras das empresas (Levitt, 1998). 
Quase duas décadas depois, o debate em torno do tema mantém-se. Alguns stakeholders 
têm reportado preocupações quanto ao exagero de divulgações nas notas anexas às 
demonstrações financeiras, tornando o relato financeiro mais um exercício de 
cumprimento do que é exigido pelas normas do que uma comunicação com os 
utilizadores de informação financeira (PwC, 2015).  
Esta discussão assume especial relevância na área da divulgação uma vez que atribui 
maior importância às necessidades dos utilizadores da informação financeira. Aquilo 
que atualmente um preparador vê como sendo de divulgação obrigatória, numa tentativa 
de cumprir rigorosamente as divulgações mínimas exigidas pelas normas 
contabilísticas, pode deixar de ser interpretado da mesma forma por não ser considerada 
material e, por isso, sem impacto na tomada de decisão dos utilizadores das 
demonstrações financeiras.  
No sentido de melhorar a compreensão do relato financeiro, o IASB emitiu 
recentemente diretivas com o objetivo de apoiar os preparadores na aplicação do 
conceito de materialidade na elaboração das suas demonstrações financeiras, antes 
mesmo da finalização do projeto em curso sobre divulgações (“Principles of disclosure 
project”), o que denota alguma preocupação sobre a aplicabilidade prática do conceito 
da materialidade.  
Por sua vez, o Financial Accounting Standards Board (FASB) publicou uma proposta de 
revisão das suas normas tendo em vista a redução do nível de divulgação exigido, 
considerado excessivo e que acaba por se tornar irrelevante para os investidores. Este 
organismo relembra a vantagem de se aplicar o conceito de materialidade para distinguir 
a informação capaz de influenciar a tomada de decisão dos utilizadores do reporte 
financeiro da que não acrescenta valor para o entendimento do utilizador (FASB, 2015).  
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Os dois organismos chamam, assim, a atenção para o conceito de materialidade já 
presente na Estrutura Conceptual das normas contabilísticas, o que poderá indicar que o 
mesmo poderá não estar a ser aplicado corretamente ou não aplicado de todo.  
O aparente consenso normativo internacional acerca da necessidade de aplicar o 
conceito de materialidade no relato financeiro contrasta com a falta de diretrizes 
práticas, uma necessidade que tanto o IASB como o FASB procuram colmatar atuando 
no sentido de dotar os preparadores de maior conhecimento acerca do conceito de 
materialidade e de como o aplicar no relato financeiro.  
 
1.2 Objetivos e questões de investigação 
A Estrutura Conceptual das IFRS define a relevância como uma das características 
qualitativas principais das demonstrações financeiras uma vez que o relato financeiro 
tem como propósito apresentar informação relevante para a tomada de decisão por parte 
de diversos utilizadores da mesma. É neste limite que surge a definição de 
materialidade, isto é, uma informação é material quando a sua omissão ou inexatidão 
influencia a tomada de decisão por parte dos referidos utilizadores.  
No entanto, a utilização de limites de materialidade na melhoria da qualidade do relato 
financeiro é acompanhada pela necessidade de auxiliar os preparadores na aplicação 
prática do conceito na avaliação de materialidade de erros ou omissões detetados. A 
opção de divulgar somente o que é material apenas representará uma melhoria para o 
relato financeiro se o conceito for utilizado de forma correta, traduzindo com fiabilidade 
e segurança os valores e situações materialmente relevantes para o utilizador. Essa 
aplicação pelo preparador exige da parte deste um correcto entendimento do conceito de 
materialidade e da forma como o deve utilizar na preparação da informação de forma a 
não comprometer a apresentação de uma imagem verdadeira e apropriada da posição 
financeira da empresa.  
É neste contexto que surge o objetivo deste trabalho. Pretende-se perceber se os 
preparadores estão familiarizados com o conceito de materialidade, se o aplicam na 
produção da informação financeira, como o fazem e se sentem necessidade de 
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desenvolvimentos normativos no sentido de uma melhor operacionalização do conceito. 
Estuda-se, por outro, lado se outros atores poderão ter influência no processo de 
julgamento da determinação do nível de materialidade. Trata-se de um conceito 
amplamente utilizado pelos auditores, estando na base dos procedimentos de auditoria 
(interna e externa). Neste sentido, investiga-se, em particular, também qual a influência 
do auditor na aplicação do conceito pelo preparador.  
É importante referir que na literatura existem diversos estudos sobre a aplicação de 
materialidade pelo auditor mas não sobre a operacionalização deste conceito pelo 
preparador (Brennan e Gray, 2005). O presente estudo faz, assim, um contributo para a 
literatura a este nível através de um estudo de casos múltiplos do processo de 
quantificação e avaliação qualitativa da materialidade em organizações industriais 
portuguesas através da recolha de informação em entrevistas. 
 
1.3 Estrutura do estudo 
No capítulo 2 apresentam-se os principais contributos da investigação académica para a 
compreensão do conceito, desde a sua definição histórica às principais vantagens e 
limitações da sua utilização. O capítulo 3 descreve a metodologia utilizada no estudo 
empírico detalhando o processo de recolha de informação assim como os critérios para a 
escolha dos dados. Os resultados empíricos do estudo efetuado são evidenciados e 
discutidos no capítulo 4 e no capítulo 5 é feita uma breve análise dos resultados obtidos 
confrontando-os com a literatura e os desenvolvimentos recentes do IASB. As principais 




2. Enquadramento teórico 
 
2.1 Introdução 
“When applied within the context of the objective of general purpose financial statements, the concept of materiality 
helps management to decide what information should be included in, excluded from, or aggregated with other 
information in the financial statements.” 
Exposure Draft ED/2015/08, IASB, Outubro 2015 
 
O nível de materialidade é a linha que divide a informação material da imaterial. 
Aplica-se este conceito de materialidade ao reconhecimento de um item (linha 
separadora entre o que é registado e o que não é), assim como nas divulgações 
adicionais (entre o que deverá ser divulgado e o que não importa divulgar) (Iselin e 
Iskandar, 2000). Trata-se, contudo, de um conceito subjetivo e complexo, como descrito 
em várias estudos e publicações académicas desde que o conceito surgiu no final dos 
anos 50. Os próprios organismos internacionais responsáveis pela emissão de normas 
contabilísticas têm desenvolvido projetos no sentido de auxiliar a operacionalização do 
conceito pelos preparadores, como recentemente o IASB. Neste capítulo apresentam-se 
algumas dessas iniciativas, no contexto do enquadramento teórico do conceito de 
materialidade. 
 
2.2 Materialidade – um conceito historicamente subjetivo 
As primeiras referências ao termo materialidade por entidades oficiais das áreas da 
contabilidade e auditoria surgiram nas décadas de 50 e 60. No Dictionary for 
Accountants, materialidade é definida como:‘‘the characteristic attaching to a 
statement, fact, or item whereby its disclosure or the method of giving it expression 
would be likely to influence the judgment of a reasonable person,’’ (Kohler, 1952, 
p.317). O American Accounting Association publicou a sua própria definição de 
materialidade em 1954:“an item should be regarded as material if there is a reason to 
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believe that knowledge of it would influence the decisions or attitude of informed 
investor.” (Chong, 2015).  
Bernstein (1967) explicou o conceito como parte do senso comum em que, na sua 
definição mais simples, materialidade significa que não deve ser dada importância ao 
que não é importante. No mesmo sentido, Hicks (1964) afirmou que, sem tal regra, 
haveria um excesso de tempo despendido com questões não importantes e as 
demonstrações financeiras seriam sobrecarregadas com informação inútil ou 
desnecessária sobrepondo-se aos factos efetivamente relevantes para o propósito da 
divulgação de informação financeira de uma empresa.  
Em 1975, o FASB revisitou o conceito no seu memorando de discussão sobre 
materialidade (“Materiality: Discussion Memorandum”). O organismo americano 
chamou a atenção para a importância da opinião profissional daqueles que detêm toda a 
informação relevante justificando, assim, a impossibilidade de emitir normas 
generalistas quanto à aplicação do conceito. Esta discussão levou à emissão do 
“Statement of Financial Accounting Concept 2 (SFAC 2) – Qualitative Characteristics 
of Accounting Information”:  
“The magnitude of an omission or misstatement of accounting information that, in 
the light of surrounding circumstances, makes it probable that the judgment of a 
reasonable person relying on the information would have been changed or 
influenced by the omission or misstatement.” (FASB, 1980)  
Nesta nova definição de materialidade surgem termos relacionados com 
“probabilidade” e “utilizador razoável” o que leva a uma alteração do conceito a nível 
mundial (Chong, 2015). Surgem, então, os “investidores prudentes” ou “razoáveis” 
como destinatários principais da informação financeira divulgada pelas empresas. 
Materialidade, conforme evidenciado pela literatura, é um conceito profundamente 
subjetivo, habitualmente suportado por pressupostos factuais. Os organismos 
reguladores têm sido relutantes em emitir instruções quantitativas quanto à avaliação da 
materialidade devido ao nível de julgamento profissional exigido (Morris e Nichols, 
1988). No mesmo sentido da posição do FASB, a SEC demonstrava, na década de 70, 
estar mais próxima de um conceito assente em fatores qualitativos do que de uma 
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medida numérica e quantitativa que definisse os níveis de materialidade a aplicar 
(Karmel, 1978). Desta forma, o regulador defendia que a utilização exclusiva de 
critérios numéricos e das práticas comuns e generalistas não era aceitável em decisões 
de materialidade devido aos inúmeros fatores qualitativos com impacto no processo 
(Chewning et al., 2002). A dificuldade passou a estar, então, na capacidade de 
determinar a importância de um fator não quantitativo (Fedders, 1998). 
Em 1999, a SEC emitiu o Staff Accounting Bulletin 99 a propósito da necessidade de 
incluir fatores qualitativos na avaliação de materialidade:  
“(… ) exclusive reliance on certain quantitative benchmarks to assess materiality 
in preparing financial statements and performing audits of those financial 
statements is inappropriate; misstatements are not immaterial simply because 
they fall beneath a numerical threshold.” (SEC, 1999) 
No documento, o regulador incluiu recomendações sobre como avaliar a materialidade, 
com especial preocupação sobre a possibilidade de determinados erros ou omissões 
serem intencionais ou decorrerem de atos de gestão de resultados (Brennan e Gray, 
2005). Estas recomendações funcionavam como chamada de atenção para a 
consideração do contexto da entidade e do seu perfil de risco na avaliação de 
materialidade (Chewning e Higgs, 2002).  
Apesar da falta de consenso na definição e aplicação prática do conceito de 
materialidade, existe uma vasta literatura da avaliação de materialidade pelo auditor. O 
presente trabalho apoia-se nesses estudos para perceber se os mesmos critérios são 
utilizados por preparadores. A literatura destaca semelhantes fatores quantitativos e 
qualitativos na determinação de materialidade, baseados em regras de cálculo utilizadas 
de um modo geral (‘rules of thumb’) que constituem percentagens sobre um 
determinado fator de referência, como o resultado líquido ou o valor do ativo (Brennan 
e Gray, 2005). Aqel (2011) estudou a literatura acerca de materialidade e constata que 
vários estudos indicaram a percentagem de determinado erro ou omissão sobre o 
resultado líquido como o principal fator quantitativo para a avaliação de materialidade 
(Holstrum e Messier, 1982; Iskandar e Iselin, 1999; Messier et al., 2005; citados por 
Aqel, 2011). Chewning et al. (1989) concluíram que itens com impacto de 4% a 5% no 
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resultado líquido seriam imateriais e acima de 10% materiais, constatando a existência 
de uma área “cinzenta” entra as duas definições no intervalo.  
 
2.3 A materialidade nas divulgações no relato financeiro 
No seguimento dos projetos do IASB e FASB sobre materialidade e da preocupação 
demonstrada por investidores, discute-se em que medida a aplicação de critérios de 
materialidade no relato financeiro poderia traduzir-se na melhoria da qualidade de 
informação para a tomada de decisão dos utilizadores, particularmente no que toca às 
divulgações adicionais. A literatura refere custos elevados de processamento de 
informação, associados à complexidade da recolha e análise de informação constante 
apenas das notas (Barth et al., 2001), assim como menor atenção a essas divulgações 
por parte dos investidores e menor fiabilidade percecionada por estes últimos (Ahmed et 
al., 2006).  
Singh e Peters (2016) referem alguns trabalhos desenvolvidos pelo Chartered Financial 
Analysts Institute (CFA) de análise e discussão sobre o conceito de materialidade e a 
perceção de que a informação financeira divulgada está repleta de informação imaterial 
que obscura indicadores relevantes do ponto de vista dos investidores. No entanto, 
determinar se um facto (que não seja de divulgação obrigatória) é material no conjunto 
total de informação e deve, por isso, ser divulgado, é, por diversas vezes, uma tarefa 
difícil (Fedders, 1998).  
Heitzman et al. (2009) estudaram a forma como o conceito de materialidade influencia 
o nível de divulgação voluntária, por um lado, e obrigatória, por outro. Para os autores, 
divulgação voluntária refere-se apenas a informação imaterial uma vez que toda a 
informação financeira materialmente relevante deve, de acordo com as normas 
internacionais, ser sempre divulgada. São vários os possíveis fatores que influenciam a 
decisão de divulgação, para além do que é exigido às entidades pelo normativo em 
vigor. Gleason e Mills (2002) concluíram que as decisões dos preparadores sobre 
materialidade são influenciadas pela possibilidade de consequências legais, havendo 
maior divulgação quanto maior a probabilidade de litígio.  
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A inexistência de instruções quanto ao que deve ser considerado material é uma 
preocupação dos investidores que temem que as empresas não divulguem toda a 
informação capaz de influenciar a tomada de decisão como forma de protegerem o seu 
valor de mercado (Hennings, 2011). Entende-se que a forma mais direta de cumprir com 
os requisitos mínimos de divulgação exigidos pelas normas é a de uma abordagem do 
tipo ‘check list’ que permita aos preparadores da informação garantir que o conteúdo 
das demonstrações financeiras está completo e de acordo com o exigido:  
“A checklist approach appears to be perceived by some as saving time, avoiding 
challenges and scrutiny from auditors and regulators, and a protection against 
possible litigatio. However, this approach can result in excessive disclosure of 
immaterial information in the financial statements which can lead to material 
information being obscured…” (IASB, 2015) 
De acordo com a “exposure draft” (ED) do IASB “Application of Materiality to 
Financial Statements”, esta abordagem contribui para o elevado volume de informação 
contida nas demonstrações financeiras. O que o organismo internacional tem vindo a 
propor, nesta matéria, é a substituição desta ferramenta pela aplicação da materialidade 
na decisão de excluir informação imaterial. 
O recurso a critérios de materialidade na divulgação da informação financeira 
acrescentou ao atual debate a questão da divulgação desses mesmos critérios. Estudos 
levados a cabo pelo CFA Institute em 2010 e 2012 revelaram que 82% dos investidores 
que participaram nos estudos consideraram que o método e os critérios utilizados pelo 
auditor na aplicação de materialidade no processo de revisão de contas deveriam ser 
divulgados (Singh e Peters, 2016). 
O tema da divulgação dos critérios de materialidade utilizados na preparação e 
divulgação das demonstrações financeiras tem sido também estudado nas últimas 
décadas. Para Nelson et al. (2005) não existe obrigatoriedade por parte dos preparadores 
e dos auditores de divulgar os níveis de materialidade utilizados. No entanto, esta 
informação é relevante para um melhor entendimento por parte do utilizador das 
demonstrações financeiras. O investidor prudente tem o direito de ser informado acerca 
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do nível de materialidade utilizado pelo auditor, o que lhe permite avaliar a margem de 
erro que pode existir numa auditoria (Brennan e Gray, 2005). 
 
2.4 Aplicação prática pelo preparador 
A materialidade evoluiu de um conceito meramente quantitativo para uma perspetiva 
também qualitativa assente num conjunto de fatores associados ao contexto em que a 
entidade se insere e ao julgamento profissional de quem utiliza esta ferramenta. Os três 
principais stakeholders do conceito de materialidade são os preparadores, os auditores e 
os utilizadores das desmonstrações financeiras (Brennan e Gray, 2005). O cálculo de 
materialidade deve ser feito em função do ponto de vista do utilizador, embora a 
aplicação prática do conceito seja feita apenas por dois dos três grupos, preparadores e 
auditores (Singh e Peters, 2016). A secção 2.2 refere alguns estudos efetuados sobre a 
avaliação do auditor. Do ponto de vista do preparador, a literatura estudada refere pouco 
suporte nos normativos internacionais quanto à aplicação prática do conceito de 
materialidade na elaboração das demonstrações financeiras.  
O objetivo das demonstrações financeiras é proporcionar informação útil a um vasto 
leque de utilizadores, na tomada de decisões económicas. Embora alguns estudos 
empíricos questionem essa utilidade, pelo menos relativamente aos investidores (Smith 
e Cordina, 2014), o IASB publicou em 2015 a ED “Application of Materiality to 
Financial Statement” no sentido de melhorar a compreensão do relato financeiro por 
parte do utilizador do mesmo. A ED relembra quais as características da materialidade, 
como aplicar o conceito de materialidade e como avaliar se erros ou omissões são 
materiais (IASB, 2015). Em Abril de 2016, o IASB publicou o primeiro resumo acerca 
dos comentários recebidos sobre a referida ED. Em geral, a resposta foi positiva 
relativamente à intenção de prestar maior suporte aos preparadores na aplicação do 
conceito na preparação das demonstrações financeiras. O ‘staff paper’ de Junho de 
2016, “Materiality Judgement Process” refere que os profissionais que comentaram a 
ED solicitaram mais esclarecimentos acerca do exercício de julgamento profissional na 
aplicação de materialidade. O grupo de trabalho sugere uma abordagem em quatro 
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etapas (“four-step approach”) elaborada para auxiliar os preparadores na aplicação de 
materialidade na preparação das demonstrações financeiras: 
 
Etapa 1: Identificar as necessidades de informação dos utilizadores primários 
De acordo com a Estrutura Conceptual, os utilizadores primários do relato 
financeiro de uma entidade são os investidores atuais e potenciais, os financiadores 
e outros credores da entidade, o Estado, entre outros. A Estrutura Conceptual 
descreve as principais necessidades de informação para cada tipo de utente geral da 
informação financeira, como, por exemplo, informação sobre o perfil de risco da 
entidade, estabilidade, rendibilidade e a capacidade para pagar as suas dívidas. 
Etapa 2: Fazer a avaliação de materialidade 
Identificados os utilizadores e as suas necessidades, os preparadores devem avaliar 
a informação acerca da posição financeira da empresa para determinar qual é 
material e capaz de influenciar a decisão destes utilizadores. Os requisitos exigidos 
pelas IFRS são um ponto de partida, mas o preparador deve considerar o seu 
conhecimento sobre a entidade bem como o impacto de fatores externos à 
organização. Neste ponto são apresentadas algumas sugestões de benchmark: 
a) Fatores quantitativos: medidas principais podem ser o resultado líquido, 
evolução do resultado, volume de negócios, etc. Referem-se aqui indicadores 
capazes de influenciar a perceção dos utilizadores acerca da posição 
financeira da empresa. 
b) Fatores qualitativos da entidade: possibilidade de incumprimento de 
obrigações legais ou contratuais, transações entre partes relacionadas, 
comportamento histórico de determinada rubrica ou outros que tenham 
impacto na performance da entidade. 
c) Fatores qualitativos do contexto em que a entidade se insere: alterações no 
sector de atividade da organização, mudanças políticas ou na sociedade que 




Etapa 3: Organizar a informação 
A informação deve ser organizada e divulgada de forma a transmitir todo o 
conteúdo materialmente relevante de uma forma eficiente para o entendimento do 
utilizador. A IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras descreve a 
estrutura base que o preparador deve seguir no relato financeiro e permite que este 
decida como divulgar a informação. No entanto, a entidade não deve reduzir a 
compreensibilidade do relato financeiro ao incluir informação imaterial que se 
sobreponha a informação efetivamente relevante. 
Etapa 4: Rever a informação 
Os preparadores devem concluir uma versão preliminar das demonstrações 
financeiras e proceder, de seguida, à devida revisão com base no seu próprio 
conhecimento sobre a entidade. Esta etapa permite à empresa rever toda a 
informação divulgada e perceber se existe alguma informação que inicialmente 
possa ter sido considerada imaterial mas que numa leitura global e agregada possa 
ser vista como influenciadora da decisão do utilizador primário e deva, por esse 
motivo, ser divulgada. 
Com esta abordagem em quatro etapas, o grupo de trabalho do IASB tem por objetivo 
ajudar os preparadores a efetuar uma correta avaliação de materialidade contribuindo 
para a melhoria na qualidade do relato financeiro. 
 
2.5 A influência do auditor externo 
Uma parte significativa da investigação académica sobre materialidade procurou 
encontrar uma linha de pensamento comum entre profissionais de diferentes áreas na 
tomada de decisão sobre o tema (Moriarty, 1976). Bernstein (1967) estudou a aplicação 
do conceito de materialidade por preparadores e auditores e concluiu que o nível de 
materialidade está intrinsecamente associado ao julgamento profissional de quem o 
determina o que revela a componente subjetiva do conceito. Baldauf et al. (2015) 
mostraram como o próprio trabalho de revisão de contas influencia o que é ou não 
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divulgado pois, para além de cumprir com o que é exigido pelas normas, as empresas 
tendem também a seguir as recomendações do auditor externo. O próprio IASB sugere 
na ‘exposure draft’, referida nos parágrafos anteriores, que haverá influência 
significativa do auditor externo no que diz respeito à determinação de materialidade 
pelo preparador. 
A literatura acerca da aplicação prática de materialidade por diferentes grupos de 
profissionais tornou evidente a falta de acordo sobre critérios para a aplicação deste 
conceito (Iselin e Iskandar, 2000). Procurou-se combater a divergência de julgamento 
entre auditores através da uniformização de práticas de auditoria (Moriarity e Barron, 
1976). Jennings et al. (1987) compararam a perspetiva de auditores acerca do que é 
materialmente relevante para os utilizadores da informação financeira com a perspetiva 
de outros grupos de profissionais como advogados, bancos e analistas de crédito. 
Concluíram que não existe consenso entre estes no que diz respeito ao que cada grupo 
de profissionais considera ser útil para a tomada de decisão dos stakeholders. 
A subjetividade do conceito de materialidade resulta da sua componente qualitativa. 
Esta subjetividade influencia a sua aplicabilidade prática quer do ponto de vista dos 
preparadores quer de outros profissionais que utilizam o conceito, como os auditores. 
Segundo Baldauf et al. (2015) a avaliação de materialidade do auditor é primeiramente 
um exercício de julgamento subjetivo uma vez que faltam instruções claras e uniformes 
que guiem tais julgamentos. 
Surge neste ponto o paradigma para o auditor: o confronto entre a obrigação de garantir 
que a sua opinião é emitida após analisar com fiabilidade as demonstrações financeiras 
da empresa, e a responsabilidade para com o cliente em assegurar a prestação do serviço 
ao mínimo custo possível (Hicks, 1964). Existe um trade-off quanto ao custo-benefício 
de uma auditoria. Baixos níveis de materialidade têm custos mais altos pois exigem 
maior esforço de auditoria mas possibilitam a deteção de um maior nível de erros ou 
omissões, daí resultando demonstrações financeiras mais próximas da posição real da 
empresa. No entanto, não é garantido que a relação entre o custo de uma auditoria e o 




Messier (1983) estudou a relação entre a experiência profissional de um auditor e a 
qualidade do seu julgamento profissional na definição de limites de materialidade e na 
decisão de divulgação. Chewning et al. (1989) compararam as práticas das principais 
empresas de auditoria a nível mundial, conhecidas naquela data como ‘Big 8’, com as de 
empresas menos reconhecidas no mercado e concluíram que empresas de dimensão 
menor (‘Non Big 8’) têm níveis de materialidade mais baixos. Morris et al. (1988) 
demonstraram que não existe consenso ao nível da aplicação de limites de 
materialidade, mesmo entre as ‘Big 8’. A falta de alinhamento de critérios entre os 
próprios auditores surge como consequência da não existência de regulamentação e 
recomendações oficiais quanto à determinação de materialidade (Martinov et al. 1998). 
A própria definição de materialidade dificulta o trabalho por parte do auditor ao exigir-
lhe conhecimento do ‘utilizador razoável’ com interesse nas demonstrações financeiras 
da empresa (Arens et al. 2003). Iselin e Iskandar (2002) referem ainda que o auditor 
deve, também, rever os critérios de materialidade utilizados pelo preparador quando 
estes existam. 
Estudos sobre os critérios que mais influenciam os auditores referem também a opinião 
do auditor sobre a gestão da empresa (Wong-On-Wing et al. 1989) e a existência de 
contingências fiscais (Bates, et al. 1982). Bernardi e Arnold (1994) estudaram as 
principais empresas internacionais de auditoria e identificaram a integridade e 
competência do cliente e as características do auditor como as principais determinantes 
qualitativas da decisão de materialidade dos auditores externos. Carpenter et al. (1994) 
concluíram também que a própria cultura e experiência da empresa de auditoria é um 
fator qualitativo determinante. 
Ainda que dependente do seu julgamento profissional, a literatura refere uma maior 
operacionalização do conceito de materialidade por parte do auditor relativamente ao 
preparador. 
A figura I apresenta graficamente a interação entre preparador e auditor, sendo o 
preparador o primeiro a “calcular” e a determinar o nível de materialidade nas 





Figura I - Interação preparador – auditor 
 
Adaptado de Brennan e Gray (2005) 
A materialidade é um conceito importante tanto na preparação do relato financeiro em 
si, como na auditoria ao mesmo, e embora estejam relacionados, têm significados 
distintos (Messier et al, 2005). A figura acima apresenta graficamente essa relação, 
sendo o preparador o primeiro a “calcular” e a determinar o nível de materialidade nas 
demonstrações financeiras e o auditor numa fase posterior (Brennan e Gray, 2005). 
 
2.6 Sumário de literatura 
No presente capítulo descreveu-se o conceito de materialidade desde as suas primeiras 
definições até ao atual debate acerca da sua aplicabilidade prática no âmbito da 
preparação e divulgação da informação financeira. 
Os estudos referidos evidenciam a relevância da componente subjetiva para o conceito 
de materialidade. A dificuldade em estipular regras que suportem a definição dos níveis 
de materialidade resulta da sua natureza subjetiva e do facto de este conceito ser visto, 
em grande parte, como um julgamento profissional e não apenas como um cálculo 
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objetivo e normalizado. Esta dificuldade é evidenciada na ED “Application of 
Materiality to Fnantial Statements” que tem como objetivo fornecer aos preparadores 
recomendações quanto ao exercício de materialidade na elaboração das demonstrações 
financeiras e na sua divulgação.  
O IASB e os stakeholders têm demonstrado também preocupação quanto à 
materialidade utilizada ao nível das divulgações e a forma como este conceito pode 
ajudar os preparadores a eliminar dos relatórios e contas informação imaterial 
desnecessária para a tomada de decisão do utilizador. Ainda sob a perspetiva das 
divulgações, um atual debate acerca dos possíveis benefícios da divulgação dos critérios 
e limites de materialidade utilizados pelo auditor durante o processo de revisão de 




3. Metodologia  
 
Nos capítulos anteriores foram apresentados os conceitos essenciais a este estudo, 
relativos ao enquadramento teórico da materialidade e a sua avaliação Nas secções 
seguintes apresentam-se a metodologia de investigação, explicitando-se o objeto de 
estudo, a escolha dos casos e, por fim, o método de recolha de dados adotado. 
 
3.1 Definição do objeto de estudo e metodologia 
Este estudo investiga qual o processo de determinação da materialidade na perspetiva do 
preparador em diversas empresas do setor não financeiro. Tendo em conta a necessidade 
de clarificação do conceito pelo IASB através da ED “Application of Materiality to 
Finantial Statements”, consideraram-se os resultados da investigação como importantes 
inputs adicionais para a discussão em redor da subjetividade da quantificação da 
materialidade, tal como referido no capitulo dois, nomeadamente em termos dos 
processos para a sua determinação.  
Uma análise explanatória deverá ser a abordagem selecionada para responder às 
questões “como” e “porquê” e não apenas “o quê”, “onde” e “quando” (Yin, 2009, p. 9). 
Para este autor, a essência de um estudo de caso é possibilitar que se esclareça uma 
decisão, ou conjunto de decisões, a razão de ter sido tomada, a forma como foi 
implementada e que resultados foram obtidos. Métodos de investigação qualitativa 
existem para ajudar a entender os indivíduos e o que estes dizem ou fazem, bem como 
compreender o contexto em que tomam determinadas decisões, em particular em 
contextos menos claros e objetivos (Yin, 2009).  
Para compreender os fenómenos relacionados com o desenvolvimento e utilização de 
uma prática contabilística, ou seja analisar a “contabilidade em ação” (Hopwood, 
2009), é necessário um conhecimento aprofundado nas suas várias dimensões. Para 
perceber se os preparadores fazem uso do conceito de materialidade – e como o fazem – 
entendeu-se ser necessário obter um contacto pessoal com os profissionais que 
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permitisse compreender a aplicabilidade prática do conceito do ponto de vista dos 
mesmos. Optou-se, assim, por uma metodologia qualitativa através de um estudo de 
caso explanatório, que permita um contacto próximo com as situações, processos e 
atores envolvidos na ação em estudo (Yin, 2009), incluindo para a análise da interação 
entre preparadores e auditores, a exemplo de Guerreiro, et al. (2015) e Galhofera, et al. 
(2011) a propósito, respetivamente, da evolução do sistema contabilístico e das 
perceções dos contabilistas sobre a globalização.  
De acordo com Yin (2009, p. 53), convém distinguir entre estudos de caso únicos (o 
foco de análise é uma unidade, indivíduo ou organização) e múltiplos (vários estudos 
conduzidos em simultâneo para vários indivíduos ou organizações). Os dois tipos de 
estudo são variantes dentro do mesmo framework metodológico, sendo os últimos 
conduzidos em simultâneo para mais do que uma organização/indivíduo. Não sendo 
objetivo do estudo a identificação das circunstâncias específicas ou não usuais na 
aplicabilidade do critério de materialidade, mas sim o seu “estado” geral, a metodologia 
escolhida para esta investigação é a de estudo de casos múltiplos, o qual adota uma 
lógica de “replicação” dos resultados, análoga à utilizada em determinadas 
experiências, no sentido de reforçar a robustez dos mesmos (Yin, 2009, p. 48).  
 
3.2 A escolha dos casos 
Uma questão fundamental prende-se com a definição do “caso”, indivíduo ou 
organização, devendo-se para tal, atender às questões da investigação (Yin, 2009, p. 23). 
Seguindo a ótica de um estudo de casos múltiplos, descrita anteriormente, escolheu-se a 
organização e o indivíduo como os dois casos a estudar, o que no caso dos indivíduos, 
implicou uma especial atenção ao seu “background” profissional. 
Para a escolha da organização foram utilizados os seguintes critérios: 
Dimensão da empresa 
Escolheu-se empresas de grande dimensão (com base no volume de negócios e 
total do ativo acima de 100 milhões de euros em 2015) do setor não financeiro 
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por se antecipar cenários em que a determinação da materialidade possa ser mais 
complexa mas de particular interesse dado o volume implícito de transações. 
Existência de departamento de auditoria interna e controlo de gestão 
Procuraram-se organizações com departamentos de auditoria interna e de 
controlo de gestão pois entendeu-se que estas duas áreas poderiam ser elementos 
influenciadores do preparador. 
A possível interação do auditor interno surge a partir da influência do auditor na 
avaliação de materialidade do preparador (descrito na secção 2.5).  
Paralelamente, a área de controlo de gestão analisa potenciais desvios entre a 
informação financeira reportada e os valores esperados pela administração (por 
exemplo, através do orçamento). Esta avaliação pode ter associado um 
determinado julgamento de materialidade que se considerou interessante estudar, 
particularmente tentando perceber se influencia, em alguma medida, a 
materialidade do preparador na elaboração das demonstrações financeiras.   
Dimensão do relatório e contas 
Foi tido em consideração a dimensão do relatório e contas da organização para 
perceber se o conceito de materialidade estaria a ser aplicado particularmente ao 
nível das divulgações. Relatórios e contas mais longos podem indiciar inclusão 
de informação menos relevante e, por isso, não aplicação do conceito de 
materialidade em termos de divulgação, podendo divulgações adicionais mais 
reduzidas explicar o contrário, tendo por base que divulgações voluntários são 
consideradas irrelevantes. 
Entidades auditadas 
A literatura estudada e a ED “Application of Materiality to Finantial 
Statements” referem que o preparador procura apoio do auditor externo na 
avaliação de materialidade e na sua aplicação prática. Desta forma, foram 
escolhidas empresas auditadas com o objetivo de perceber o nível de influência 
do auditor externo na materialidade do preparador. 
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Tendo em conta os parâmetros acabados de referir, a seleção das organizações não foi 
aleatória e obedeceu aos mesmos. A seleção dos casos foi efetuada por “conveniência”, 
escolhida intencionalmente com base em contactos pessoais da autora, atendendo 
nomeadamente a questões geográficas (localização dos participantes no estudo) e 
temporais. A amostragem por conveniência (convenience sampling) e, em particular, a 
baseada em contactos pessoais, é amplamente utilizada na literatura, nomeadamente na 
investigação em gestão organizacional (Brewis, 2014). Este tipo de experiência produz 
dados ainda mais ricos, tendo em conta que, como refere Mc Connell-Henry et al (2009-
2010, p 3), citado por Brewis (2014) “não se perde tempo em estabelecer um bom 
ambiente onde o participante se sinta confortável” (tradução livre). Será, no entanto, de 
realçar que se trata de uma amostra orientada para os objetivos específicos do estudo e 
dentro das características das organizações/indivíduos a estudar, sendo, 
consequentemente, importante num estudo qualitativo.  
A escolha dos indivíduos teve por base a sua experiência profissional nomeadamente se, 
anteriormente às atuais funções, desempenharam funções na área da auditoria externa 
mais de dois anos. A seleção dos indivíduos com e sem experiência profissional passada 
em auditoria externa foi feita com base no conhecimento pessoal da autora tendo esta 
questão sido confirmada presencialmente durante a entrevista. Entende-se que a 
experiência profissional do preparador das demonstrações financeiras tem particular 
relevância na aplicação do seu julgamento profissional na avaliação de materialidade. 
Sendo materialidade um conceito profundamente utilizado por auditores, é expectável 
que ex-auditores, agora preparadores, utilizem o conceito de materialidade na prática. 
A tabela I, abaixo, descreve as organizações e indivíduos selecionados em função dos 
critérios acima referidos. Por questões de confidencialidade, foi atribuída uma 
numeração de referência às organizações e aos indivíduos entrevistados. As 















A #1 com 
> 1000 Sim > 60 
 
#2 com 
B #3 sem 
[500; 1] Sim < 60 
 
#4 sem 
C #5 com < 500 Sim > 60 
D #6 sem < 500 Sim > 60 
E #7 com [500; 1] Sim < 60 
F #8 sem < 500 Sim < 60 
G #9 com < 500 Não < 60 
 
Notas: “Com”/”Sem” – preparadores com ou sem experiência passada em auditoria. Considerou-se como 
tendo experiência em auditoria os indivíduos com mais de 2 anos em auditoria; o volume de negócios 
refere-se ao ano de 2015 e está expresso em milhões de euros; R&C – Relatório e Contas consolidado de 
2015, medido em número de páginas. 
Os casos de estudo escolhidos (organização e indivíduo) referem-se a preparadores. 
Contudo, foram também, realizadas entrevistas a auditores internos e externos, a um 
responsável pelo controlo de gestão e a um representante da Comissão de Normalização 
Contabilística (CNC). A escolha destes profissionais decorre do próprio projeto do 
IASB sobre materialidade. O ‘staff paper’ “Materiality” refere que o organismo tem 
consciência que o conceito de materialidade afeta não só preparadores mas todas as 
entidades envolvidas no relato financeiro e, por essa razão, reuniram também com 
auditores e reguladores. O mesmo ‘staff paper’ refere que os preparadores que 
comentaram a ED consideram que o apoio do normativo quanto às regras de aplicação 
de materialidade pode ajudá-los não só na sua aplicabilidade prática como também na 
discussão do próprio conceito com os seus auditores externos.  
 
3.3 Técnicas de recolha de dados 
Técnica de geração de informação  
Para a realização de um estudo de caso e de acordo com Yin (2009), existem seis 
técnicas de recolha da informação possíveis: observação direta, análise documental, 
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entrevista, observação-participante, análise de artefactos físicos e gravação de vídeo 
e/ou áudio. Para cumprir os objetivos da investigação pareceu mais adequado combinar 
as entrevistas orientadas para a exploração de um conjunto de tópicos com a análise 
documental: as entrevistas por serem a técnica de recolha de dados essencial a qualquer 
estudo de caso (Yin, 2009) e a análise documental por permitir corroborar e direcionar a 
informação a obter/obtida nas entrevistas, caso seja aplicável (Yin, 2009). Durante as 
entrevistas foi questionada a existência de políticas internas ou alguma documentação 
de suporte ao exercício de materialidade pelo preparador. Nenhuma das organizações 
possui documentação específica sobre materialidade (algumas referem utilização de 
políticas internas de contabilidade mas que não incluem regras sobre materialidade), não 
tendo por isso sido efetuada análise documental. 
Tal como Vasarhelyi et al. (2012) e Guerreiro et al. (2015), para o propósito deste 
trabalho, foi considerado que a realização de entrevistas seria uma técnica de geração de 
informação mais eficaz do que, por exemplo, a realização de inquéritos. As entrevistas 
permitem identificar e compreender pontos de vista, atitudes e influências individuais, 
assim como um entendimento mais detalhado da ação, comparativamente a outras 
técnicas (Vasarhelyi, et al. 2012). Para os autores, um estudo de um pequeno número de 
organizações obtém maior consistência entre as diferentes entrevistas quando é baseado 
num guião geral. Esse guião é depois adaptado à realidade de cada entidade não sendo 
tão mecânico como o recurso a um inquérito. 
Dentro do tipo de entrevistas, optou-se por entrevistas focadas (focused interviews) com 
base no guião apresentado no Anexo 1, tendo sido realizado uma primeira ‘entrevista-






















O guião, ao qual a figura 2, acima, faz referência, foi construído com base no ‘staff 
paper’ publicado em Junho de 2016 (descrito na secção 2.3 deste trabalho) (IASB, 2016 
a). No documento, publicado no âmbito do projeto sobre materialidade levado a cabo 
pelo IASB, o grupo de trabalho apresentou uma proposta de abordagem à problemática 
da aplicação prática de materialidade assente em quatro etapas principais: identificação 
dos utilizadores, avaliação de materialidade, organização da informação, revisão das 
demonstrações financeiras como um todo. Dado o objetivo de perceber o entendimento 
e aplicação de materialidade pelo preparador, estruturaram-se as questões em quatro 
grupos de sub-questões. As questões extravasam os temas de cada etapa do ‘staff 
paper’, pois procurou-se perceber a perspetiva do preparador sobre o conceito, a 
Definição de Materialidade 
 
Qual a perceção de materialidade pelo 
preparador? Quais os fatores qualitativos e 
quantitativos mais relevantes? 
Divulgação 
 
Quais os fatores decisivos na divulgação da 
informação financeira? Os critérios de 
materialidade devem ser divulgados? 
Influência externa 
 
Qual a influência do auditor na avaliação de 
materialidade do preparador? 
Alterações ao normativo 
 
Quais os desenvolvimentos normativos 
necessários para melhorar a aplicação do 




divulgação, o normativo em vigor e possíveis alterações, assim como interação com 
outros atores potencialmente influenciadores na determinação da materialidade. Apesar 
disso, a estrutura do ‘staff paper’, particularmente as primeiras três etapas, constituíram 
a estrutura base sobre a qual se desenrolaram as entrevistas.  
No decorrer da entrevista, as perguntas foram colocadas à medida da oportunidade e não 
necessariamente pela ordem estabelecida no guião. A utilização do mesmo guião para 
todas as entrevistas permitiu uniformizar as respostas dadas pelos entrevistados 
contribuindo para a consistência dos resultados obtidos. O guião da entrevista não foi 
enviado antecipadamente. 
Sobre os entrevistados 
Atendendo à natureza e objetivo das entrevistas, considerou-se que os entrevistados 
deveriam ser indivíduos que, pela sua “ação” ou posição dentro da organização 
representassem a gestão e tivessem conhecimento do tema e da sua aplicabilidade 
dentro a organização. Nesta perspetiva, o universo dos entrevistados incluiu os que 
lidam diretamente com a informação financeira. Considerou-se, assim, que a decisão 
acerca dos limites de materialidade a adotar são tomadas num nível de decisão de 
elevada responsabilidade no seio da organização pelo que a escolha dos profissionais a 
entrevistar como preparadores recaiu sobre os diretores financeiros. Relativamente a 
possíveis elementos influenciadores do preparador, entrevistaram-se os diretores de 
auditoria interna e controller de algumas das organizações estudadas, bem como dois 
auditores externos de empresas responsáveis pela revisão de contas das organizações 
selecionadas. Por critérios de confidencialidade assumidos neste estudo, não foi 
divulgado a estes auditores externos quais as organizações, suas clientes, incluídas neste 
estudo.  
Apesar dos entrevistados terem sido escolhidos por conveniência, como referido na 
secção 3.2, foram seguidos os “protocolos standard” numa investigação desta natureza 
em termos de consentimento, anonimato, confidencialidade e validação das respostas 
(Brewis, 2014). O primeiro contacto com os entrevistados foi por telefone no sentido de 
explicitar sumariamente o objetivo do estudo, definir os termos da colaboração 
pretendida e obter aprovação para a mesma. Não foi considerado necessário por nenhum 
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dos intervenientes no estudo nenhum tipo de formalização em termos de 
confidencialidade, restrita apenas à manutenção do anonimato das organizações e dos 
indivíduos, tendo em conta os objetivos do estudo. As entrevistas ocorreram em julho e 
agosto de 2016. O teor das entrevistas foi posteriormente resumido e enviado para os 
diversos intervenientes no sentido de comprovar a exatidão dos factos relatados.  
Uma questão importante nos estudos de casos múltiplos é ainda o número de “réplicas” 
a efetuar, o qual depende do grau de robustez desejada (Yin, 2009, p. 51). No que se 
refere ao número de entrevistas, atendendo à opção metodológica tomada e uma vez 
escolhida a técnica da entrevista para o processo de recolha de dados, o número de 
entrevistados foi reduzido. Deste modo, foram realizadas entrevistas a seis preparadores 
com a duração média de 52 minutos e realizadas nos seus locais de trabalho. 
A tabela II abaixo resume as entrevistas efetuadas aos preparadores (Painel A) e outros 
elementos influenciadores (auditores internos e externos e controller) (Painel B). 
Tabela II - Entrevistas realizadas 
Organização Entrevistado Grupo Departamento/Função Data Duração 
Painel A - Preparadores     
A #1 PREP Direção Administrativa e Financeira 07-07-2016 79 min 
C #5 PREP Direção Administrativa e Financeira 13-07-2016 54 min 
D #6 PREP Direção Administrativa e Financeira 15-07-2016 82 min 
E #7 PREP Direção Administrativa e Financeira 29-07-2016 28 min 
F #8 PREP Direção Administrativa e Financeira 08-08-2016 36 min 
G #9 PREP Direção Administrativa e Financeira 08-08-2016 35 min 
   Painel B- Outros     
A #2 AUD_INT Departamento de Auditoria Interna 11-07-2016 45 min 
B #3 AUD_INT Departamento de Auditoria Interna 12-07-2016 45 min 
B #4 CGES Departamento de Controlo de Gestão 14-07-2016 74 min 
A; B; C; D; E #10 AUD_EXT Auditor Externo 25-07-2016 44 min 
F #11 AUD_EXT Auditor Externo 03-08-2016 29 min 
Notas: PREP – preparadores (diretores financeiros); AUD_INT (auditores internos da organização); 
AUD_EXT (auditores externos da referida organização); CGES (controller de gestão) 
 
Para as entrevistas a preparadores, foram consideradas organizações com sede nos 
distritos do Porto, Aveiro e Braga.  
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Este capítulo apresentou o método de investigação utilizado, apresentando-se no 
capítulo seguinte os estudos de caso realizados. As notas das entrevistas foram revistas 
e categorizadas por questão de investigação no capítulo quatro. Um estudo de caso pode 
ser apresentado na forma narrativa ou na forma ‘questão-resposta’, tendo a segunda 
forma a vantagem de poder mais facilmente ser replicado noutros estudos de casos (Yin, 




4. Discussão do tema: a aplicabilidade prática de 
materialidade  
 
No capítulo anterior foi descrita a metodologia utilizada neste trabalho e o processo de 
recolha de informação através da realização de entrevistas. Neste capítulo serão 
evidenciadas as principais conclusões retiradas das quatro principais questões de 
investigação anteriormente apresentadas. Ao longo do capítulo serão referidas citações 
transcritas das entrevistas que, por critérios de confidencialidade, serão identificadas de 
acordo com o grupo de profissionais e o número de referência da entrevista. 
 
4.1 A avaliação de materialidade pelo preparador 
4.1.1 Perceção do conceito de materialidade 
Antes de verificar a aplicabilidade prática, entendeu-se ser importante confirmar qual a 
interpretação em redor do referido conceito. A noção de materialidade do ponto de vista 
dos entrevistados coincide com a definição da Estrutura Conceptual das normas 
contabilísticas
1
: é material todo o valor ou situação capaz de alterar a tomada de decisão 
do utilizador da informação financeira.  
“Defino materialidade como todo e qualquer valor ou circunstância cujo 
conhecimento possa alterar a decisão do stakeholder relevante.” (PREP_5) 
Todos os preparadores entrevistados referiram que a materialidade utilizada na 
elaboração das demonstrações financeiras é zero pois é este o nível que permite 
transmitir à administração segurança em como o relato financeiro da empresa transmite 
a sua verdadeira posição financeira. Com isto afirmam que todos os erros detetados são 
corrigidos. Contudo, admitem que ao longo do ano podem existir situações que não são 
corrigidas de imediato, ou por falta de tempo ou porque o esforço adicional necessário 
                                                          
1
 Independentemente de serem normas internacionais ou nacionais, tendo em conta que estas últimas se 
baseiam nas primeiras 
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para a sua correção não se justifica, pois não esperam que tal erro ou omissão vá 
influenciar a tomada de decisão do utilizador das demonstrações financeiras interinas.  
“Há situações que não são imediatamente percetíveis e nesses casos é necessária 
uma análise custo-benefício para perceber se estamos perante um erro relevante 
ou se esse erro ou omissão não justifica o esforço adicional necessário para 
esclarecer a questão.” (PREP_9)  
É nesta avaliação pontual de materialidade do que deve ou não ser corrigido que surge a 
avaliação de materialidade do preparador. Os preparadores entrevistados referem que o 
nível de materialidade que utilizam na divulgação da informação financeira é zero, pois 
todos os erros detetados são corrigidos. No entanto existem situações que surgem 
durante a elaboração das demonstrações financeiras para as quais é necessário avaliar se 
devem ser reconhecidas ou divulgadas. Não se tratam de erros ou omissões mas sim 
situações suscetíveis a diferentes interpretações sobre as quais é necessário o exercício 
do julgamento profissional e, consequentemente, da aplicação de níveis de 
materialidade. Neste sentido, os entrevistados referiram o julgamento profissional como 
uma das principais características de materialidade. A opinião profissional de cada 
indivíduo atua como uma ferramenta que permite adequar as regras gerais de 
materialidade (‘rules of thumb’, referidas no capítulo 2) ao contexto individual de cada 
empresa ou, até mesmo, de diferentes situações dentro de uma mesma empresa.  
4.1.2 Quais os fatores quantitativos mais relevantes? 
Um dos aspetos chave das questões colocadas nas entrevistas foi o de procurar perceber 
quais os principais fatores que influenciam a aplicação do conceito de materialidade.  
Sob o ponto de vista quantitativo, os entrevistados apontaram alguns indicadores de 
referência sobre os quais são aplicadas percentagens cujo resultado será o limite de 
materialidade a considerar. Verificou-se uma significativa uniformização de critérios 
quanto aos principais indicadores referidos. O resultado antes de imposto foi referido 
pelos seis preparadores entrevistados como o benchmark de referência. O volume de 
negócios e o total do ativo foram os outros indicadores mencionados com maior 
frequência (PREP_7; PREP_9). Outros critérios quantitativos foram também indicados 
como a percentagem aceitável de variação de uma rubrica face ao orçamento, o impacto 
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sobre a margem bruta de vendas e o impacto em rácios associados a contratos de 
financiamento (covenants). Relativamente ao desvio orçamental, refira-se a secção 4.3 
quanto à possível influência do controller. 
4.1.3 Quais os fatores qualitativos mais relevantes? 
Do ponto de vista qualitativo, a principal característica é o julgamento profissional de 
quem avalia a materialidade de determinado item. Existem, também, outros critérios que 
influenciam os preparadores entrevistados na determinação de materialidade como o 
perfil de risco da empresa, o tipo de utilizador final da informação financeira produzida 
(própria administração, entidades bancárias ou outros), o custo administrativo de 
corrigir determinada situação detetada e o comportamento histórico de determinada 
rubrica. 
Estes e outros fatores qualitativos inerentes à empresa como um todo, ou a determinada 
unidade de negócio ou rubrica das demonstrações financeiras, têm impacto naquilo que 
os preparadores entendem como materialmente relevante em função do seu julgamento 
profissional. O ponto de partida é a análise quantitativa, baseada em critérios como os 
descritos anteriormente (benchmark do resultado antes de imposto, por exemplo) mas 
esta avaliação é, posteriormente, conjugada com o opinião profissional do preparador 
que usa do seu conhecimento sobre a entidade e o contexto em que esta se insere para 
avaliar qualitativamente as situações detetadas. Alterações do contexto empresarial ao 
nível da atividade da empresa, a exposição ao risco ou o grau de endividamento podem 
conduzir os profissionais a alterarem os critérios quantitativos previamente definidos de 
forma a corrigirem o intervalo de materialidade calculado.  
“Enquanto financeiro baseio-me em aspetos quantitativos mas não sou insensível 
a determinados eventos que sinalizem potenciais riscos que no futuro possam ter 
impactos significativos” (PREP_5) 
Este aspeto enquadra-se na quarta etapa da abordagem proposta pelo grupo de trabalho 
do IASB no ‘staff paper’ “Materiality Judgement Process” referido no capítulo 2 deste 
trabalho. Nesta quarta etapa é descrito o processo de revisão da versão preliminar dos 
relatórios e contas no qual os preparadores podem avaliar se o que definiram como 
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materialmente relevante continua a fazer sentido após analisada toda a informação de 
forma agregada.  
É, deste modo, notória a influência da componente qualitativa do conceito de 
materialidade na definição dos seus limites, nomeadamente a importância da opinião 
profissional de quem utiliza materialidade enquanto ferramenta de preparação da 
informação financeira de uma empresa. 
“O que habitualmente fazemos é por bom senso relacionado com cada uma das 
rubricas de balanço e demonstração de resultados. Fazemos um juízo de valor 
quer face a períodos homólogos quer face ao orçamento. Não temos uma 
definição fixa de materialidade pelo que esta é feita através de um juízo de valor 
da pessoa que está a produzir a informação.” (PREP_8) 
  
4.2 Materialidade na divulgação de informação financeira 
4.2.1 Validação da divulgação das demonstrações financeiras  
De acordo com a terceira etapa do ‘four step approach’ (IASB, 2016a) o preparador 
deve organizar e apresentar a informação financeira de forma a permitir ao utilizador 
um entendimento claro sobre a posição financeira da empresa, e a materialidade da 
informação deve ser tida em conta nessa organização.  
O tema da informação financeira divulgada foi abordado nas entrevistas realizadas no 
sentido de perceber que tipo de verificação é feita às demonstrações financeiras como 
forma de garantir que no relato financeiro da entidade é divulgado tudo aquilo que é 
materialmente relevante para o utilizador. Para os preparadores, a lista de divulgações 
exigidas pelo normativo aplicável constitui a principal ferramenta de validação.  
“Para nós, o que está nas normas é o que faz sentido porque ao trabalharmos 
com checklists corremos o risco de estes não serem atualizados por não terem o 
devido acompanhamento e assim temos a certeza de que tudo o que é relevante 




“Divulgamos todas as linhas da demonstração da posição financeira. Por uma 
questão de confidencialidade face à concorrência, nos anexos, apresentamos 
alguma informação de forma mais agregada, até onde as normas o permitem.” 
(PREP_8) 
Percebe-se neste ponto que os preparadores entrevistados consideram que informação 
relevante para o utilizador é aquela que é exigida pelo normativo ainda que como 
requisito mínimo, pelo que seguem as divulgações mínimas exigidas 
independentemente de serem relevantes ou não.  
4.2.2 Divulgação do critério de materialidade utilizado 
No seguimento do debate acerca da possibilidade de divulgar os níveis de materialidade 
utilizados na elaboração e revisão de contas, isto é, por preparadores e por auditores, foi 
também questionada a opinião dos entrevistados sobre o tema. 
No que diz respeito à materialidade do preparador, estes referiram que quando existe, 
deve ser divulgada. No entanto, sendo a materialidade do preparador tendencialmente 
zero e fortemente subjetiva é necessário ser cauteloso na forma como a sua divulgação é 
incluída nos relatórios e contas. 
“[a divulgação] fará sentido para o leitor das demonstrações financeiras se 
sentir confortável por não sentir que o critério de materialidade é utilizado de 
forma abrangente pelo preparador e que existe um limite que não foi 
ultrapassado.” (PREP_7) 
“Sendo a materialidade um conceito subjetivo pode ser complexo divulgar uma 
materialidade correta (…) é por causa do carácter subjetivo que é necessário a 
divulgação para os leitores perceberem os níveis que foram tidos em 
consideração para que este faça a sua avaliação de risco com mais informação.” 
(PREP_9) 
A divulgação da materialidade adotada na elaboração das contas é vista pelos 
entrevistados como vantajosa para o utilizador pois contribui para a sua avaliação do 
potencial risco de existência de erros ou omissões nas contas da empresa. 
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A materialidade utilizada no processo de auditoria às demonstrações financeiras deve 
também ser divulgada, de acordo com as opiniões dos preparadores entrevistados. Esta 
divulgação, para além de constituir mais uma informação útil para a avaliação de risco 
do utilizador também contribui para a responsabilização do auditor sobre possíveis erros 
ou omissões detetados após a conclusão da auditoria. 
“Iria existir maior transparência sendo que, eventualmente, os únicos 
prejudicados seriam os próprios revisores. Havendo um problema, mais 
facilmente se responsabilizaria o auditor por não ter detetado um erro dentro da 
materialidade utilizada.” (PREP_9) 
Percebe-se, desta forma, que na opinião dos entrevistados, sendo divulgados os 
intervalos de materialidade adotados, por preparadores e auditores, assistir-se-ia à 
responsabilização por parte dos mesmos sobre os critérios utilizados para a 
formalização dos limites de materialidade utilizados, nomeadamente na 
responsabilização sobre a vertente qualitativa e o julgamento profissional inerente. 
A opinião de que esta divulgação seria benéfica para o utilizador é partilhada pelos 
auditores externos entrevistados: 
 “Apesar de estarmos perante um julgamento altamente qualitativo, quem lê as 
demonstrações financeiras pode não estar ciente no nível de erros permitido. Não 
vejo inconveniente nessa divulgação pois seria um sinal de maior transparência. 
Tanto a materialidade do preparador (se existir) como a do auditor.” 
(AUD_EXT_11) 
As opiniões acerca da questão da divulgação, tal como no ponto anterior sobre o próprio 
conceito de materialidade, não demonstram divergência significativa entres os 
diferentes indivíduos entrevistados nem entre as organizações. Ao nível do critério para 
a inclusão de informação no relato financeiro a opinião foi unânime: é divulgado tudo 
aquilo que é exigido pelas normas. Não existe, portanto, utilização do conceito de 
materialidade para distinguir o que é relevante. No que respeita à divulgação da 
materialidade do preparador e do auditor todos os entrevistados afirmaram ser útil para 




4.3 Perspetiva e influência de outros atores 
Auditor externo 
O IASB através do“Feedback Summary on Exposure Draft” (IASB, 2016a) refere que 
vários preparadores mencionaram nos seus comentários à ED que recorrem 
frequentemente aos auditores externos para aconselhamento quanto à aplicação de 
materialidade na preparação das demonstrações financeiras. O estudo da interação entre 
preparadores e auditores contribui, assim, para este trabalho na medida em que permite 
perceber se a materialidade utilizada pelo primeiro é influenciada pela materialidade do 
segundo. Quanto a este tema, a opinião dos preparadores entrevistados não é 
consensual. 
Para a três dos seis preparadores entrevistados (PREP_1, PREP_6, PREP_9) existe uma 
influência baixa ou inexistente do auditor externo na definição e aplicação da sua 
própria materialidade.  
“O nível de materialidade do auditor externo é relevante na parte final da 
auditoria na fase da discussão dos ajustamentos mas não é relevante para o meu 
trabalho de preparação das contas. Não há decisões tomadas em função da 
materialidade do auditor.” (PREP_1) 
Tal deve-se ao facto de a materialidade do preparador depender em grande escala do seu 
julgamento profissional e poder ser diferente inclusive entre diversos preparadores da 
mesma empresa. Os preparadores consideram o seu julgamento profissional como a 
principal componente qualitativa deste critério (tal como referido na secção 4.1 deste 
capítulo). Sendo o julgamento profissional decorrente da experiência de cada um, não 
haverá aqui influência do auditor pois as decisões do preparador são tomadas em função 
do seu conhecimento da empresa e do contexto em que esta se insere.  
Por outro lado, de acordo com esses preparadores, a materialidade do preparador na 
elaboração das demonstrações financeiras deve ser próxima de zero como meio de 
garantir à administração e aos utilizadores do relato financeiro que as contas 
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transmitem a verdadeira posição financeira da empresa. Para isto contribui o sistema 
de controlo interno que determina o valor que uma empresa está disposta a aceitar 
como erro ou omissão na preparação das demonstrações financeiras, ao nível de cada 
transação (PREP_1).  
Existem, no entanto, opiniões contrárias entre os preparadores entrevistados. Para os 
restantes três preparadores, o conhecimento antecipado da materialidade do auditor 
permite direcionar a atenção para rubricas sobre as quais o auditor incide maior atenção 
evitando trabalho administrativo adicional e diminuindo a probabilidade de existirem 
ajustamentos às contas propostos pelo auditor. 
“A materialidade do auditor não influencia a nossa própria materialidade mas 
influencia a forma como olhamos para as contas na medida em que queremos ter 
as demonstrações financeiras sem reservas e dessa forma podemos corrigir 
determinados erros antecipadamente.” (PREP_8) 
Independentemente da resposta favorável, ou não, à influência da materialidade do 
preparador pela do auditor, as respostas dos entrevistados coincidiram no ponto de 
comparação da materialidade do auditor com a do preparador: a do preparador deve, em 
todas as situações, ser mais baixa do que a do auditor (Brennan e Gray, 2005; Edgley, 
2012). Um limite de materialidade mais baixo por parte do preparador permitirá, tudo 
mais constante, detetar situações e corrigi-las antes do início do processo de auditoria, 
tornando-o mais eficiente ao diminuir o número de ajustamentos que poderiam ser 
propostos pelo auditor. 
Do ponto de vista dos auditores externos, surgem duas posições distintas. Para o auditor 
externo das empresas de maior dimensão, o auditor externo reconhece que o conceito de 
materialidade do preparador existe mas é utilizado pontualmente perante situações cujo 
procedimento contabilístico correto a aplicar permita diferentes interpretações. O 
mesmo pode acontecer quando o preparador não concorda com determinado 
ajustamento proposto pelo auditor. 
“Não é habitual um cliente referir algum nível de materialidade. (…) é uma 
materialidade informal que surge caso a caso.” (AUD_EXT_10) 
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A segunda perspetiva, do auditor externo de empresas de menor dimensão 
(AUD_EXT_11), organizações mais pequenas têm conhecimento teórico do conceito de 
materialidade mas não o aplicam em nenhuma situação dado o reduzido número de 
transações que não justificam o exercício dessa avaliação.  
Para os auditores externos entrevistados, materialidade é um conceito raramente 
aplicado pelos preparadores. Quando essa aplicação existe, não consideram que seja 
influenciada pela materialidade do auditor.  
“Se o nível de materialidade do preparador fosse influenciado pelo do auditor 
não existiriam tantas situações de discussão de ajustamentos.” (AUD_EXT_10) 
Auditor interno 
Um dos critérios de escolha das organizações a entrevistar prendeu-se com a existência 
de departamento de auditoria interna no sentido, recorde-se, de estudar a influência da 
materialidade do auditor interno no preparador, não sendo objetivo deste estudo a 
análise do processo de determinação por estes profissionais. Conforme descrito na 
secção 3.2 do capítulo anterior, a relação entre preparadores e auditores, e a presença de 
sistemas de controlo interno, podem influenciar a materialidade dos preparadores pelo 
que durante as entrevistas foram colocadas questões relacionadas com a influência do 
departamento de auditoria interna e do sistema de controlo interno em vigor. 
Com exceção da organização G, as restantes empresas referiram ter manuais internos de 
procedimentos de controlo interno e de políticas contabilísticas que fornecem aos 
preparadores recomendações quanto ao tratamento contabilísticos de determinadas 
situações. Estes documentos internos servem para uniformizar procedimentos quanto ao 
tratamento contabilístico de acordo com a visão da entidade e em concordância com as 
normas contabilísticas aplicáveis. No entanto, de acordo com os mesmos, não é feita 
qualquer referência ao conceito de materialidade ou à sua aplicação prática. Não 
existindo documentação interna que suporte a aplicação de materialidade, não é feita a 
análise documental adicional neste estudo, conforme referido na secção 3.3. 
Os dois responsáveis pelos departamentos de auditoria interna entrevistados referiram 
que em termos de relato financeiro a sua ação recai apenas sobre o relatório de gestão e 
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numa perspetiva de colaboração com informação que é do âmbito da auditoria interna e 
que possa ser importante constar do relatório de gestão. A preparação das 
demonstrações financeiras é da responsabilidade da direção administrativa e financeira e 
a sua revisão é feita pelo auditor externo pelo que a intervenção do auditor interno no 
processo é residual. 
Os auditores internos fazem, também, uso da materialidade mas não no que diz respeito 
à elaboração das demonstrações financeiras. Atuam primeiramente sobre áreas que 
representam riscos para a organização, sendo que essa definição de risco tem por base 
determinados critérios de materialidade. Estes critérios estão associados ao risco 
aceitável para a organização e são independentes dos utilizados pela área financeira, não 
tendo qualquer influência do auditor externo.  
Para a organização F, foi referido pelo preparador entrevistado, que existe uma forte 
interação entre o departamento de auditoria interna e a direção administrativa e 
financeira no que diz respeito à elaboração das demonstrações financeiras, pois estas 
são auditadas internamente numa lógica de validação trimestral. No entanto, os 
auditores internos têm níveis de materialidade próprios que não influenciam a 
materialidade que possa ser usada pelo preparador, tendo em conta que não existe 
nenhuma difusão interna da mesma. 
“Embora não apliquemos o mesmo nível de materialidade da equipa de auditoria 
interna este trabalho acaba por ser uma validação trimestral do trabalho que está 
a ser produzido (…) desta forma o departamento de auditoria interna acaba por 
dar maior segurança à administração.” (PREP_8)  
Para os restantes preparadores a ação dos departamentos de auditoria interna não produz 
efeitos nos trabalhos de elaboração das contas das entidades uma vez que são focados 
nos procedimentos internos e não tanto no relato financeiro. Existe, no entanto, 
reconhecimento de que os controlos internos existentes, decorrentes de políticas de 
internas ou não, influenciam o nível de materialidade a aplicar uma vez que quanto 




“Materialidade é um conceito mais qualitativo do que quantitativo. A nível 
quantitativo é assegurado pela excelência dos controlos internos deixando a 
restante interpretação ao cargo do julgamento profissional de cada um” 
(PREP_6) 
Controlo de gestão 
Para o controller, a materialidade surge associada à análise de desvios face ao 
comportamento expectável de determinados indicadores mas também numa ótica de 
apoio à tomada de decisão da administração sobre temas com impacto na performance 
da organização (CGES_4). O controller entrevistado reconhece a utilização de critérios 
de materialidade nas análises efetuadas à performance da empresa mas vê o conceito de 
materialidade na perspetiva de uma ferramenta de gestão interna e criação de valor. 
“Materialidade permite canalizar a atenção da administração para situações 
com impacto na performance da empresa e não em temas que não representem 
valor acrescentado para a empresa.” (CGES_4) 
De acordo com alguns preparadores entrevistados (PREP_1, PREP_5), o controlo de 
gestão tem alguma influência no trabalho do preparador ao nível de correções 
necessárias perante determinados desvios no orçamento. Por indisponibilidade dos 
restantes controllers, não foi possível recolher informação para as restantes empresas, 
No entanto, essa influência não é significativa na materialidade global do preparador 
pois está mais direcionada para a preparação de informação para a administração e não 
tão associada à preparação das demonstrações financeiras e respetiva divulgação. 
“A preocupação dos controllers é ao nível da informação de reporte à 
administração e que esta seja comparável com o orçamentado.” (PREP_1) 
 
4.4 Desenvolvimentos recentes do IASB  
A ED “Application of Materiality to Finantial Statements” demonstra a preocupação do 
IASB acerca do entendimento dos preparadores sobre conceito de materialidade e 
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procura entender se existe necessidade de alterar as normas para fornecer aos 
preparadores maior suporte para a aplicação do conceito. Uma das sub-questões da 
investigação tenta perceber se os preparadores sentem essa necessidade e se consideram 
que o conceito de materialidade, tal como definido e apresentado na estrutura 
conceptual, deve ser revisto para permitir uma aplicação prática mais eficiente para o 
utilizador das demonstrações financeiras. 
Contrariamente à expectativa da ED, os preparadores entrevistados não consideram 
necessária uma alteração ao normativo no que diz respeito à definição e aplicação de 
materialidade na preparação das demonstrações financeiras. Nenhum dos seis 
preparadores entrevistados respondeu positivamente à possibilidade de alteração do 
conceito nem à definição de critérios de materialidade a adotar pelos preparadores. 
“Tendo critérios normativos seria mais fácil para o preparador divulgar os 
critérios de materialidade utilizados mas, por outro lado, não havendo essa 
necessidade de divulgação, existe alguma liberdade que o preparador tem e que 
faz sentido ter porque é ele que melhor conhece a realidade da empresa.” 
(PREP_9) 
Existe alguma preocupação por parte dos preparadores entrevistados acerca de possíveis 
alterações ao normativo pois consideram que medidas mais objetivas podem restringir o 
exercício de julgamento profissional do preparador. Acresce a este ponto a dificuldade 
que se antevê na aplicabilidade prática das recomendações dada a heterogeneidade das 
entidades e das rubricas que compõem as demonstrações financeiras de cada uma. 
“A materialidade para uma pequena empresa não é a mesma que para uma 
média muito menos para uma grande empresa. (…) a variabilidade de empresas e 
situações deverá ser tão grande que não será possível definir como regra de 
aplicação genérica.” (PREP_8) 
Em oposição, os auditores externos entrevistados consideram que seria benéfico para o 
preparador se existisse maior ‘guidance’  no normativo contabilístico quanto à 
operacionalização do conceito de materialidade na elaboração das desmonstrações 
financeiras. Assim como as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) esclarecem, 
como deve ser feito o cálculo de materialidade nos trabalhos de auditoria 
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(nomeadamente na ISA 320 – “Materiality in Planning and Performing an Audit”), 
também o normativo contabilístico poderia proporcionar ao preparador recomendações 
mais específicas e objetivas quanto à aplicação de materialidade, não obstante o recurso 
ao seu julgamento profissional. 
“Nós, auditores, temos ‘guidances’ que são uma solução mista entre uma 
quantificação e alguma latitude para nos podermos desviar, dentro de um 
intervalo aceitável, usando informação qualitativa (…) algo mais específico para 





5. Reflexão sobre evidência empírica recolhida 
Tendo por base a evidência empírica recolhida através da realização das entrevistas, o 
presente capítulo sumariza as opiniões dos entrevistados, confrontando ainda os 
respetivos conteúdos com o enquadramento teórico apresentado no capítulo 2, 
nomeadamente a própria ED.  
Conforme referido na secção 3.2, o próprio IASB procurou a opinião de reguladores e 
órgãos emissores de normas (IASB, 2016a), o que motivou o interesse em perceber o 
ponto de vista do regulador português, a CNC (Comissão de Normalização 
Contabilística) acerca do exercício de materialidade pelo preparador e, em particular, 
das conclusões do estudo, tendo-se entrevistado um dos seus membros, adiante 
designado de REG_12, no sentido de confrontar posições. Alerta-se, no entanto, para o 
facto de as conclusões da entrevista resultarem da opinião pessoal do entrevistado, não 
podendo ser consideradas como posição formal da CNC
2
. Não se apresenta guião da 
entrevista, tendo em conta que, tal como referido acima, o objetivo foi o de confrontar 
as conclusões do estudo. 
Fazendo uma breve análise aos resultados obtidos, é possível perceber que o conceito de 
materialidade é entendido pelos diversos profissionais entrevistados, não só 
preparadores, como um conceito fortemente subjetivo cuja aplicação prática é complexa 
e exige uma ação de juízo profissional de quem a exerce, tal como confirmado pelo 
entrevistado, REG_12. Este destacou a relevância da componente qualitativa e do 
julgamento profissional de quem faz a avaliação de materialidade da qual resulta a 
complexidade da sua operacionalização pelo preparador. 
“A avaliação se determinado elemento é material é algo muito subjetivo. É difícil 
mesmo para a CNC chegar a uma posição consensual porque o que é material 
para um profissional pode não o ser para outro (…) é um conceito complexo e 
difícil de aplicar.” (REG_12) 
A primeira posição defendida pelos preparadores entrevistados é a de que a sua 
materialidade é igual a zero, isto é, todos os erros detetados são corrigidos. No entanto, 
                                                          
2
 A entrevista realizou-se no dia 12 de setembro de 2016, por Skype, e teve uma duração de 35 minutos. 
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pelo contrário, referem que, quando necessário, essa avaliação é efetuada e tem por base 
determinados critérios quantitativos (como o resultado antes de impostos) e qualitativos 
(como a opinião profissional ou o perfil de risco da entidade). Verificou-se uma 
significativa uniformização de critérios quanto aos principais indicadores referidos, à 
semelhança dos referidos na literatura (Brennan e Gray, 2005; Iskandar e Iselin, 1999). 
Tal sugere que o preparador não fará uso recorrente de critérios de materialidade na 
preparação das demonstrações financeiras mas fá-lo-á quando considera necessário. Por 
outro lado, um pouco à margem do conceito associado às demonstrações financeiras, 
haverá um nível de materialidade associado aos procedimentos de controlo interno no 
registo das transações diárias, mas não determinante na avaliação dos erros acumulados. 
Na opinião do regulador, para o preparador, na prática, a materialidade é igual a zero 
pois não é feita nenhuma avaliação baseada em critérios de materialidade quanto às 
transações diárias registadas. No entanto, este recorre ao conceito de materialidade 
quando considera necessário justificar determinada decisão quer quanto ao 
reconhecimento quer na divulgação. 
“O preparador não está constantemente a analisar a materialidade de 
determinada transação. Contudo, podem existir situações em que o preparador 
não quer registar ou divulgar determinada informação e aí recorre ao conceito 
de materialidade para justificar algo que não quer fazer.” (REG_12)  
Para o estudo da organização, foram tidos em conta diferentes critérios, nomeadamente 
a dimensão da empresa e a extensão dos relatórios e contas. As respostas obtidas 
sugerem que não existe nenhuma relação entre os referidos critérios e a aplicabilidade 
da materialidade. Nas empresas de maior dimensão com manuais de procedimentos 
instituídos de controlo interno e de práticas contabilísticas, os mesmos não fazem 
referência a nenhum critério específico de determinação da materialidade. O tamanho 
do relatório e contas estará mais relacionado com cumprimento de requisitos mínimos 
das normas e/ou fatores de confidencialidade, do que com relevância da informação 
divulgada. Tanto a literatura como a ED referem a preocupação dos stakeholders 
relativamente à qualidade do relato financeiro, nomeadamente no que diz respeito ao 
excesso de informação que dele consta (Brennan e Gray, 2005; PwC, 2015; IASB, 
2015). Apesar disso, os preparadores consideram que a aplicação de um ‘checklist’ das 
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normas é a forma mais apropriada para garantir que toda a informação útil para a 
tomada de decisão do utilizador é divulgada. Tendo dúvidas, o preparador divulga o que 
a norma exige e, no limite, aquilo que o auditor recomenda, aplicando-se neste caso a 
materialidade do auditor.  
No que diz respeito ao indivíduo, foram escolhidos, dentro das organizações 
selecionadas, preparadores com experiência profissional anterior na área da auditoria 
externa e profissionais sem esse tipo de currículo. A expectativa era a de que, 
influenciados pela sua experiência profissional passada, diretores financeiros ex-
auditores adotassem recorrentemente critérios de materialidade com benchmarks mais 
definidos do que nos restantes casos. No entanto, as entrevistas realizadas sugerem que 
essa experiência não contribui nem influencia a forma como, enquanto preparadores, 
avaliam a materialidade uma vez que não é possível distinguir um pensamento comum 
entre preparadores de um grupo de outro. 
A relação com o auditor constitui umas das quatro principais questões abordadas neste 
trabalho e, possivelmente, a menos consensual e conclusiva. Três dos seis preparadores 
consideram não serem influenciados pelo auditor no exercício de materialidade tendo os 
restantes assumido que tal acontece. Esta divisão nas opiniões, não permite perceber se 
existe de facto influência do auditor externo na materialidade do preparador. Aliada à 
falta de consenso entre os preparadores entrevistados, nota-se também a divergência 
entre a ED (que afirmam existir uma forte interação entre preparadores e auditores) e a 
opinião dos auditores externos entrevistados que referem que a materialidade do 
preparador, quando existe, não é influenciada pela do auditor. Na opinião do elemento 
da CNC, a questão é, no entanto, clara:  
“Um preparador está constantemente a pensar na avaliação que o auditor vai 
fazer. Em muitos casos, os preparadores agem de acordo com aquilo que 
entendem ser a opinião do auditor.” (REG_12) 
Ao nível da divulgação, o recurso a critérios de materialidade não é defendido pelos 
preparadores que consideram ser mais benéfico para o utilizador a divulgação de tudo o 
que é exigido pelas normas, como requisito mínimo, sendo material ou não. Na opinião 
do entrevistado da CNC, as notas deveriam garantir que os relatórios e contas das 
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empresas contemplam apenas informação útil para a tomada de decisão do utilizador. 
Contudo, aplicar o conceito de materialidade a essa divulgação pode representar um 
risco acrescido de gestão de divulgação, isto é, podem os preparadores utilizar o 
conceito de materialidade para não divulgar algo que poderia ser considerado material 
para os stakeholders. 
 “Ser objetivo é estabelecer percentagens e quando isso é feito podemos estar a 
contrariar o objetivo das normas em divulgar tudo o que é material para o 
utilizador (…) o preparador não deveria ter tanta margem de manobra para não 
divulgar.” (REG_12) 
Os preparadores consideram, ainda, que os níveis de materialidade por eles adotados na 
elaboração das contas e pelo auditor no processo de revisão deveriam ser divulgados 
pois permitiriam ao utilizador estar mais consciente do risco associado à sua tomada de 
decisão, o que é corroborado pela entrevista da CNC: 
“Esse tipo de divulgação [materialidade do auditor] é útil como forma de 
aumentar a transparência e reduzir a subjetividade do processo. Do lado do 
preparador, se este aplicou algum critério de materialidade para não reconhecer 
ou divulgar determinada situação, esse facto deve ser divulgado.” (REG_12)  
Por fim, contrariamente à posição do IASB, os preparadores não consideram necessário 
alterar o normativo nem que sejam necessárias recomendações adicionais. Recorde-se 
que a ED traduz o objetivo do IASB em auxiliar os preparadores na aplicação do 
conceito de materialidade na preparação e divulgação das demonstrações financeiras 
através de, por exemplo, alteração ao próprio conceito da Estrutura Conceptual de forma 
a incluir critérios mais objetivos para o cálculo de materialidade. De acordo com os 
preparadores, sendo o conceito de materialidade fortemente subjetivo, a introdução de 
critérios objetivos poderia limitar a liberdade que é dada ao preparador para exercer o 
seu julgamento profissional pelo que, tal como na questão da divulgação, os 






“Materiality levels… This best kept secret should be revealed to shareholders.” 
Brennan e Gray (2005)  
“Materiality: Accounting’s best kept secret” 
 
6.1 Principais Conclusões 
O aumento significativo da extensão do relato financeiro tem sido associado à 
dificuldade de operacionalização do conceito de materialidade por parte do preparador 
da informação financeira (IASB, 2015; PwC, 2015).  
O presente estudo de casos múltiplos procurou compreender a interpretação deste 
conceito por preparadores de empresas portuguesas auditadas. A recolha de dados em 
entrevistas a responsáveis financeiros revela um entendimento teórico adequado acerca 
do conceito de materialidade por parte dos preparadores face ao definido na Estrutura 
Conceptual do normativo. No entanto, o processo de julgamento em torno da definição 
da materialidade apresenta alguma inconsistência.  
A avaliação de materialidade é efetuada em função do julgamento profissional do 
preparador, do conhecimento acumulado da empresa, do contexto em que a mesma se 
insere, assim como de critérios de confidencialidade. Contudo, o preparador utiliza o 
conceito de materialidade informalmente, isto é, sem existência de regras internas 
definidas e aprovadas para a sua operacionalização, tais como benchmarks de referência 
utilizados. Define-a em inúmeras situações como um valor nulo, o que poderia sugerir 
que a referência a esses benchmarks o sejam por influência do auditor. 
Com efeito, materialidade é um conceito amplamente utilizado pelos auditores mas que 
a maioria dos entrevistados recusa como tendo uma influência nos níveis de 
materialidade utilizados. Referem, no entanto, que, tendo conhecimento da 
materialidade do auditor, a sua perspetiva sobre as demonstrações financeiras pode ser 
diferente dado o objetivo de obter uma opinião não qualificada por parte do auditor. As 
opiniões dos preparadores entrevistados dividem-se neste tema e a própria opinião dos 
auditores externos que participaram da investigação, e que não consideram que a sua 
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materialidade influencia a eventual materialidade do preparador, contrariam a posição 
da ED que menciona a influência do auditor no julgamento do preparador. Conclui-se 
que não existe consenso quanto à influência do auditor externo na avaliação de 
materialidade do preparador.  
Ao contrário do referido em alguns comentários obtidas à ED, esta não parece ser uma 
ferramenta útil na operacionalização da materialidade, principal objetivo das 
recomendações emitidas. Os preparadores argumentam que sendo o julgamento 
profissional a principal componente do conceito, introduzir normas que promovam um 
cálculo mais objetivo acabaria por limitar o juízo de valor exercido pelo preparador, o 
que é contraditório face ao juízo implícito no nível de materialidade próximo de zero. 
Ao nível da divulgação, o recurso a critérios de materialidade para diminuir a extensão e 
complexidade dos relatórios e contas, não é defendido pelos preparadores que 
consideram ser mais benéfico para o utilizador a divulgação de tudo o que é exigido 
pelas normas, sendo material ou não. Consideram, no entanto que os níveis de 
materialidade eventualmente adotados por eles na elaboração das contas e pelo auditor 
no processo de revisão deveriam ser divulgados pois permitiriam ao utilizador estar 
mais consciente do risco associado à sua tomada de decisão. 
 
6.2 Contributo 
Pela análise da literatura, verificou-se que não tem sido significativamente analisado o 
processo específico de quantificação do nível de materialidade por parte do preparador. 
Por outro lado, verificou-se um número reduzido de respostas dos preparadores aos 
comentários à ED face a outros grupos, como reguladores e auditores (IASB, 2016a), 
sendo este estudo uma forma de ter um maior conhecimento das suas posições. 
Considerando que foram estudadas empresas portuguesas auditadas do setor não 
financeiro, o principal contributo deste trabalho é a evidência que traz acerca do modo 
como materialidade é aplicada pelo preparador, e a perceção de que esta aplicação é 
exercida pelo preparador, ainda que sem regras de cálculo específicas, definidas por 
políticas internas ou pelo normativo em vigor. 
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Este trabalho constitui, assim, um contributo para preparadores e reguladores na medida 
em que descreve a forma como o conceito é operacionalizado por preparadores e 
esclarece a perspetiva destes sobre a necessidade de alterar o normativo atual no que diz 
respeito ao conceito de materialidade. 
 
6.3 Limitações do estudo e desenvolvimentos futuros 
Reconhecendo a necessidade de aprofundar o trabalho empírico, entende-se que este 
estudo produziria conclusões mais consistentes se baseado num estudo de caso com 
maior número de réplicas, isto é, estudando mais organizações e indivíduos. A escolha 
destes entrevistados, seguindo uma lógica de seleção por conveniência (‘convenience 
sampling’), permitiu a concretização do estudo mas limitou a escolha das organizações 
uma vez que foi necessário considerar o conhecimento pessoal da autora e a localização 
geográfica daquelas. 
O estudo procurou compreender a forma como os preparadores fazem a avaliação de 
materialidade na preparação das demonstrações financeiras através de questões de 
resposta aberta feitas em entrevista. Um desenvolvimento ao tema seria usar casos em 
“laboratório” que os preparadores resolveriam, permitindo posterior comparação entre a 
aplicação de materialidade desenvolvida pelos diferentes profissionais.  
Estando perante o atual desenvolvimento do projeto “Disclosure Initiative” e da 
publicação da “Practice Statement” sobre materialidade (prevista para o início de 2017), 
será importante estudar como as alterações efetivas que entrarão em vigor terão impacto 
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Anexo I – Guião de entrevista 
 
Nota: o mesmo guião foi usado em todas as entrevistas. Nas entrevistas com auditores internos e controlo 
de gestão a influência do auditor externo foi substituída pela auditoria interna/controlo de gestão. O guião 
da entrevista ao elemento da CNC foi também adaptada mas mantendo a base do guião geral. 
Definição de materialidade 
 Como define materialidade no contexto da entidade em que se insere? 
 Como são avaliados os erros detetados? Por quem? Quem decide se devem ou não ser corrigidos 
e com base em que critérios? 
 Todos os erros detetados são corrigidos?  
 Quais os aspetos mais relevantes considerados na definição dos níveis de materialidade? 
 Existem níveis de materialidade definidos com base em regras estabelecidas pela entidade 
empregadora? (exemplo: diretivas, manual de procedimentos) 
 
Divulgação 
 Considera que a informação relevante nas demonstrações financeiras está devidamente 
evidenciada? 
 Como assegura que a informação relevante consta dos relatórios de contas? Utiliza algum 
checklist interno? Baseiam-se no que é exigido pelas normas? 
 Considera que o nível de materialidade utilizado internamente deve ser devidamente divulgado 
ao stakeholder? 
 Como é tratada a informação mínima exigida pelas diversas normas? Aplica a esta informação 
mínima critérios de materialidade? Considera que este requisito deve ser retirado das normas? 
 
Influência externa 
 O nível de materialidade do auditor externo deve ser divulgado? 
 Qual o impacto da existência do departamento de auditoria interna/controlo de gestão na 
definição do nível de materialidade? 
 Qual o grau de interação de determinação do nível de materialidade com o auditor externo? 
 
Alterações ao normativo 
 Considera suficiente a definição de materialidade incluída na estrutura concetual das normas? 
 Considera que o nível de materialidade deva ser um cálculo objetivo normalizado? 
 
 
